
MINAS GERAIS DIÁRIO OFICIAL 
DOS PODERES 

DO ESTADO

Caderno 1 – Diário do Executivo

circula em todos os municípios e distritos do estado                       ANO 121  – Nº 4 – 64 PÁGINAS                 BELO HORIZONTE, terça-feira, 08 de Janeiro de 2013

Venda avulsa: CADERNO I: R$1,00 • CADERNO II: R$0,50 • CADERNO III: R$1,00 www.iof.mg.gov.br

Sumário
Diário do Executivo .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  1

Governo do Estado. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 1
Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 4
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 4
Secretaria de Estado de Fazenda. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 6
Secretaria de Estado de Defesa Social. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 9
Secretaria de Estado de Saúde. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 11
Secretaria de Estado de Educação. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 12
Secretaria de Estado de Cultura. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 16
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 16
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 16
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 16
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 16
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 17
Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 17
Secretaria de Estado de Desenvolvimento dos Vales do Jequitinhonha, Mucuri e do Norte de Minas 
Gerais . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 47
Secretaria de Estado Extraordinária de Gestão Metropolitana. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 47
Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 47
Advocacia-Geral do Estado. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 47
Polícia Militar do Estado de Minas Gerais . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 47
Polícia Civil do Estado de Minas Gerais. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 48
Controladoria-Geral do Estado . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 61
Editais e Avisos. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 61

Diário do Executivo
Governo do Estado

Governador: ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA

Leis e Decretos

LEI Nº 20.605, de 7 DE JANEIRO de 2013.

Altera a Lei nº 11.547, de 27 de julho de 1994, que proíbe 
a venda de bebidas alcoólicas nos estabelecimentos e nas 
condições que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica acrescentado à Lei nº 11.547, de 27 de julho de 1994, o seguinte Art. 1º-A:
“Art. 1º-A Ficam proibidas a venda, a posse e a exposição de bebidas alcoólicas em bares, res-

taurantes e estabelecimentos congêneres localizados nas rodovias estaduais, em terrenos contíguos às faixas de 
domínio do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG.

§ 1º O Estado poderá firmar convênios com os Municípios, a fim de que estes também possam 
exercer a fiscalização e aplicar as penalidades de que trata esta Lei.

§ 2º O disposto no caput não se aplica aos trechos das rodovias estaduais localizados em área 
urbana, observada a legislação específica de cada Município.”.

Art. 2º Ficam revogados o caput e o inciso I do art. 1º da Lei nº 11.547, de 1994.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2013; 225° da Inconfidência Mineira e 

192º da Independência do Brasil.

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Rômulo de Carvalho Ferraz
Antônio Jorge de Souza Marques
Dorothea Fonseca Furquim Werneck
Carlos do Carmo Andrade Melles

LEI N° 20.606, DE 7 DE JANEIRO DE 2013.

Altera o inciso I do parágrafo único do art. 6° da Lei n° 
20.010, de 5 de janeiro de 2012, que dispõe sobre o Sis-
tema de Ensino da Polícia Militar do Estado de Minas 
Gerais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º O inciso I do parágrafo único do art. 6º da Lei n° 20.010, de 5 de janeiro de 2012, passa a 

vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º ...............................................................................................................................
Parágrafo único. .................................................................................................................
I – dependentes de militares da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar;”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2013; 225º da Inconfidência Mineira e 

192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Rômulo de Carvalho Ferraz

LEI Nº 20.607, de 7 DE JANEIRO de 2013.

Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 14.313, 
de 19 de junho de 2002, que isenta beneficiários de ter-
ras rurais do pagamento de emolumentos, na forma que 
especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 14.313, de 19 de junho de 2002, passa a vigorar acrescido do seguinte 

parágrafo único:
“Art. 1º …...........................................................................................................................
Parágrafo único. Os beneficiários a que se refere o caput compreendem aqueles atendidos por polí-

ticas públicas federais, estaduais e municipais que promovam o acesso a terra para a agricultura familiar rural, 
urbana e periurbana, incluindo regularização fundiária, ações discriminatórias, crédito fundiário, legitimação de 
terras quilombolas, perímetros públicos irrigados e demais programas de assentamento e de colonização.”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2013; 225° da Inconfidência Mineira e 

192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima
Elmiro Alves do Nascimento
Wander José Goddard Borges

LEI Nº 20.608, DE 7 DE JANEIRO DE 2013.

Institui a Política Estadual de Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar – PAAFamiliar.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar – 

PAAFamiliar –, voltada aos agricultores familiares e às organizações de agricultores familiares.
Art. 2° Para os fins desta Lei, consideram-se agricultores familiares:
I – o residente no meio rural que atenda aos requisitos previstos no art. 3° da Lei Federal n° 11.326, 

de 24 de julho de 2006;
II – o residente em área urbana e periurbana que atenda aos critérios a que se refere o art. 9°-A da 

Lei n° 15.973, de 12 de janeiro de 2006.
§ 1° Para os fins desta Lei, são também considerados agricultores familiares os silvicultores, aqui-

cultores, extrativistas, pescadores artesanais, indígenas e integrantes de comunidades tradicionais a que se refere 
o § 2° do art. 3° da Lei Federal n° 11.326, de 2006.

§ 2° Para os efeitos desta Lei, a condição de agricultor familiar deverá ser comprovada mediante 
uma das seguintes opções:

I – documento de aptidão a políticas públicas federais direcionadas à agricultura familiar;
II – declaração expedida pelo órgão estadual competente ou entidade por ele credenciada;
III – outros documentos definidos pelo colegiado a que se refere o art. 4° desta Lei.
Art. 3° São objetivos do PAAFamiliar:
I – fomentar a organização e modernização da produção e melhorar o escoamento dos produtos 

da agricultura familiar;
II – estimular a produção da agricultura familiar, contribuindo para a prática de preços adequados 

e ampliação do mercado de consumo dos seus produtos;
III – favorecer a aquisição dos produtos provenientes da agricultura familiar nas compras realiza-

das pelos órgãos públicos estaduais;
IV – incentivar o consumo de alimentos saudáveis, sustentáveis e que valorizem a cultura alimen-

tar local e regional.
Parágrafo único. Na implementação do PAAFamiliar, o Estado prezará pela equidade no trata-

mento ao agricultor familiar, respeitando os aspectos de gênero, geração e etnia.
Art. 4° A gestão do PAAFamiliar será realizada por colegiado, garantida a participação de no 

mínimo três entidades de representação de agricultores familiares, conforme dispuser o regulamento.
Art. 5° O regulamento desta Lei indicará as instâncias e os processos de controle social para acom-

panhamento e fiscalização do PAAFamiliar.
Parágrafo único. No controle social a que se refere o caput, será assegurada a participação do 

Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais – CONSEA-MG – e do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável – CEDRAF-MG.

Art. 6° Dos recursos destinados à compra institucional de gêneros alimentícios in natura ou manu-
faturados, o Estado aplicará no mínimo 30% (trinta por cento) na aquisição direta de produtos de agricultores 
familiares ou de organizações de agricultores familiares, para fins de:

I – ações de promoção de segurança alimentar e nutricional;
II – abastecimento da rede socioassistencial;
III – abastecimento de estabelecimentos de alimentação e nutrição;
IV – abastecimento da rede pública de educação básica e superior, bem como da rede filantrópica, 

comunitária e confessional de ensino, que recebam recursos públicos;
V – abastecimento das demais instituições públicas com fornecimento regular de refeições, tais 

como unidades do sistema de saúde e unidades do sistema prisional.
§ 1° A aquisição direta de alimentos será realizada com dispensa do procedimento licitatório, por 

meio de chamada pública, desde que sejam atendidas as seguintes exigências:
I – os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado, em âmbito local ou regional;
II – os alimentos adquiridos sejam de produção própria do agricultor familiar.
§ 2° A observância do percentual disposto no caput poderá ser dispensada quando for constatada 

uma das seguintes circunstâncias:
I – não atendimento das chamadas públicas pelos agricultores familiares ou suas organizações;
II – impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente pelo agricultor familiar ou 

sua organização;


